
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3131435 - RJ (2025/0488829-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO

AGRAVANTE :
UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO
DE JANEIRO LTDA 

ADVOGADOS : DELTON FERNANDES DE BARROS MACHADO - RJ111510
JORGE CUSTODIO DE VARGAS JUNIOR - RJ123668
MARTA MARTINS SAHIONE FADEL - RJ089940

AGRAVADO : LUIZA PEREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : GLÓRIA A MARIA PRADO SOBRINHO - RJ158966

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS

FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE

ADMISSIBILIDADE  DE  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  N.  7  DO

STJ.   DESCUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS  PRECONIZADOS

PELO ART. 932,  III,  DO CPC. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL

NÃO CONHECIDO.  

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o apelo

nobre  por  incidência  da  Súmula  n.  7  do  STJ  e  por  ausência  de

demonstração de negativa de prestação jurisdicional.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) houve impugnação específica dos

fundamentos da decisão agravada, especialmente quanto ao óbice da

Súmula  n.  7  do  STJ;  e  (ii)  a  controvérsia  pode  ser  resolvida  sem

reexame de fatos  e  provas,  inclusive  sobre responsabilidade civil  e

quantum indenizatório. 

3.  É  indispensável  que  o  agravante  impugne  de  maneira  clara  e

precisa todos os fundamentos da decisão agravada, conforme o art.

932, III,  do CPC; alegações genéricas não atendem ao princípio da

dialeticidade.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, na hipótese em que se

pretende impugnar,  no agravo em recurso especial,  a  incidência da

Súmula n. 7 do STJ, deve o agravante não apenas mencionar que o

referido enunciado deve ser afastado, mas também demonstrar que a

solução  da  controvérsia  independe  do  reexame  dos  elementos  de

convicção  dos  autos,  soberanamente  avaliados  pelas  instâncias
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ordinárias,  não sendo suficiente  apenas a  assertiva  de que não se

pretende o reexame de fatos e provas, o que não ocorreu.

5. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3131435 - RJ(2025/0488829-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO

DE JANEIRO LTDA
ADVOGADOS : DELTON FERNANDES DE BARROS MACHADO - RJ111510

JORGE CUSTODIO DE VARGAS JUNIOR - RJ123668
MARTA MARTINS SAHIONE FADEL - RJ089940

AGRAVADO : LUIZA PEREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADA : GLÓRIA A MARIA PRADO SOBRINHO - RJ158966

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 7 DO
STJ.  DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS
PELO  III, DO CPC. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL ART. 932,
NÃO CONHECIDO. 
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o apelo
nobre por incidência da Súmula n. 7 do STJ e por ausência de
demonstração de negativa de prestação jurisdicional.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) houve impugnação específica
dos fundamentos da decisão agravada, especialmente quanto ao
óbice da Súmula n. 7 do STJ; e (ii) a controvérsia pode ser resolvida
sem reexame de fatos e provas, inclusive sobre responsabilidade civil
e  indenizatório. quantum
3. É indispensável que o agravante impugne de maneira clara e
precisa todos os fundamentos da decisão agravada, conforme o

 III, do CPC; alegações genéricas não atendem ao princípioart. 932,
da dialeticidade.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, na hipótese em que se
pretende impugnar, no agravo em recurso especial, a incidência da
Súmula n. 7 do STJ, deve o agravante não apenas mencionar que o
referido enunciado deve ser afastado, mas também demonstrar que a
solução da controvérsia independe do reexame dos elementos de
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convicção dos autos, soberanamente avaliados pelas instâncias
ordinárias, não sendo suficiente apenas a assertiva de que não se
pretende o reexame de fatos e provas, o que não ocorreu.
5. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por UNIMED-RIO
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO (UNIMED
RIO) contra decisão que inadmitiu seu apelo nobre, em virtude da incidência da
Súmula n. 7 do STJ (e-STJ, fls. 301-308).

Nas razões do presente inconformismo, UNIMED RIO alegou que não seria
caso de incidência da Súmula n. 7 do STJ, por ter demonstrado a ausência dos
pressupostos da responsabilidade civil e, portanto, os danos morais deveriam ser
afastados (e-STJ, fls. 312-313).

Não foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece conhecimento.

Da análise do presente inconformismo se verifica que o agravo em recurso
especial não impugnou adequadamente a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Isso ocorreu porque UNIMED RIO se limitou a renegar genericamente
o óbice apresentado pela decisão agravada, sem, no entanto, evidenciar a
inadequação da fundamentação adotada.

É dever do agravante impugnar especificamente os óbices utilizados como
fundamentos, nos termos do  III, do CPC. art. 932,

Nos termos da jurisprudência desta Corte, na hipótese em que se pretende
impugnar, no agravo em recurso especial, a incidência da Súmula n. 7 do STJ, deve o
agravante não apenas mencionar que o referido enunciado deve ser afastado,
mas também demonstrar que a solução da controvérsia independe do reexame
dos elementos de convicção dos autos, soberanamente avaliados pelas
instâncias ordinárias, não sendo suficiente apenas a assertiva de que não se

, o que não ocorreu.pretende o reexame de fatos e provas

Na espécie, o acórdão recorrido, tratou do indenizatório dos danos quantum 
morais em razão de atraso na autorização de exame solicitado pelo médico.

Vejamos os trechos do aresto recorrido:
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Cinge-se o apelo exclusivamente sobre o valor da indenização por
danos morais, razão pela qual a legitimidade da obrigação de fazer e a
existência de negativa  atraso na autorização, não são matériae/ou
que restou devolvida a esta Instância. Assim, não há controvérsia
acerca da falha na prestação de serviço pela ré.
Pois bem. Cumpre registrar, ainda assim, que a negativa o
serviço, demora injustificada ou a sua prestação de modo
insuficiente configuram verdadeiro óbice ao tratamento das
doenças sofridas pela autora, em violação à boa-fé objetiva e à
função social do contrato, que devem ser observadas em todas
as relações contratuais, nos termos dos artigos 421 e 422 do
Código Civil, e à dignidade da pessoa humana, prevista no artigo
1º, inciso III, da Constituição Federal.
Como se sabe, ao monetizar o sofrimento da vítima, o julgador
deve levar em consideração vários critérios, em um mister
sistemático que passa pela aferição do que vem consignando a
jurisprudência e do sopesamento das peculiaridades do caso
concreto. Aliás, esse paradigma é encampado no Colendo
Superior Tribunal de Justiça, conhecido por método bifásico.
Na hipótese dos autos, a autora solicitou acometida de endometriose
profunda com indicação cirúrgica4, solicitou autorização ao réu em
23.5.2023. No entanto, a cirurgia não foi autorizada, o que somente
ocorreu em 26.7.2023, ou seja, uma demora de 64 dias.
A indenização fixada pelo juízo a quo revela-se moderada para a
reparação moral em questão ante os parâmetros da razoabilidade
e da proporcionalidade, as peculiaridades do caso concreto e a
quantidade de restrições de crédito. Demais, a indenização não
avilta o sofrimento da autora nem implica enriquecimento sem
causa e servirá ainda para desestimular a reiteração dessa
conduta pela prestadora de serviços, considerando também os
inconvenientes naturais suportados pela consumidora e a
necessidade de intervenção judicial, além do elevado nível
econômico da empresa ré.
Nesses termos, o quantum devido a título de indenização moral
comporta majoração para o montante de R$ 8.000,00, com base
em precedentes deste Tribunal de Justiça, com correção
monetária desde o arbitramento e incidência de juros de mora

 que deve se dar a partir da citação (e-STJ, fls. 261-267, sem
destaques no original).

 
Dito isso, a decisão aqui agravada inadmitiu o apelo nobre com o seguinte

fundamento:

 
No caso dos autos, o acórdão entendeu no sentido de conhecer e dar
provimento parcial ao recurso.
Essa conclusão não pode ser revista sem reexame fático
probatório, o que encontra óbice no Enunciado nº 7 da Súmula do
Superior Tribunal de Justiça.
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Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do
, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJREsp 336.741/SP  07/04/2003:

 
(...) se, nos moldes em que delineada a questão federal,
há necessidade de se incursionar na seara fático-
probatória, soberanamente decidida pelas instâncias
ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante o
veto da súmula 7-STJ  (e-STJ, fls. 301-308, sem
destaques no original).

 
No entanto, UNIMED RIO limitou-se a afirmar que o montante de R$

8.000,00 (oito mil reais) seria incompatível com a ofensa perpetrada e que seria
patente a violação dos arts. 186 e 884, ambos do CC/02, sem, no entanto, demonstrar
como a solução da controvérsia não dependeria do reexame fático-probatório, nos
termos da Súmula n. 7 do STJ.

Desse modo, observa-se que o agravo em recurso especial não impugnou
adequadamente o óbice da Súmula n. 7 do STJ, diante da necessidade de reanalisar a
fatos e provas com o objetivo de averiguar o tamanho do abalo sofrido.

Conforme já decidiu o STJ:

 
[...] à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a
parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para
manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o
julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser

, ou seja, não basta que faça alegações genéricas emmodificado
sentido contrário às afirmações do julgado contra o qual se insurge.
(AgRg no Ag  Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda1.056.913/SP,
Turma, DJe  - sem destaque no original) 26/11/2008

 
Com efeito, o agravo em recurso especial não se mostrou viável, uma vez

que apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
CPC.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DO  § ART. 1.043,
4º DO CPC. INOBSERVÂNCIA.
[...]
5. A jurisprudência do STJ é consolidada no sentido de ser
inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente
todos os fundamentos que levaram à inadmissão do apelo
extremo, não se podendo falar em decisão cindível em capítulos
autônomos e independentes. Precedentes.
IV. Dispositivo
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6. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos , relatora Ministra Nancy EAREsp n. 2.511.536/MG
Andrighi, Corte Especial, julgado em  DJEN de  - 6/8/2025,  13/8/2025
sem destaque no original)
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL E DIREITO INTERNACIONAL. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
AUSÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA.
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. CONVENÇÃO DE HAIA.
MENORES. APREENSÃO E RESTITUIÇÃO AO PAÍS DE ORIGEM.
EXCEÇÃO AO RETORNO IMEDIATO. INTERPRETAÇÃO
RESTRITIVA. "RISCO GRAVE". INDÍCIOS. IDENTIFICAÇÃO.
1. De acordo com o disposto no  III, do , e no art. 932,  CPC/2015

 parágrafo único, I, do RISTJ, compete à parte agravanteart. 253,
infirmar especificamente os fundamentos adotados pela Corte de
origem para obstar o seguimento do recurso especial, mostrando-
se inadmissível o agravo que não se insurge contra todos eles.
2. Hipótese em que a recorrente (genitora das menores) não se
desincumbiu do ônus de impugnar, de forma clara e objetiva, as
razões que levaram à inadmissibilidade do apelo nobre.
[...]
17. Agravo de R C S não conhecido. Agravo do Ministério Público
Federal conhecido, para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, dar-lhe parcial provimento.

, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira(AREsp n. 2.525.844/RJ
Turma, julgado em  DJEN de  -  17/12/2024,  10/2/2025 sem destaque no
original)
 

 
Assim, porque UNIMED RIO não demonstrou o equívoco nos fundamentos

da decisão agravada, o não conhecimento do seu agravo em recurso especial é a
medida que se impõe.

Nessas condições,  do agravo em recurso especial. NÃO CONHEÇO

Inaplicável ao caso a majoração dos honorários advocatícios.
É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.131.435 / RJ

Número Registro: 2025/0488829-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08226818720238190205 202524514088 8226818720238190205 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE
JANEIRO LTDA 

ADVOGADOS : DELTON FERNANDES DE BARROS MACHADO - RJ111510
JORGE CUSTODIO DE VARGAS JUNIOR - RJ123668
MARTA MARTINS SAHIONE FADEL - RJ089940

AGRAVADO : LUIZA PEREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : GLÓRIA A MARIA PRADO SOBRINHO - RJ158966

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - PRÁTICAS ABUSIVAS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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